Lei nº 1.183/71

Autoriza pagamento de Aluguel de Residência para o Delegado do Serviço Militar e abre Crédito Especial.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Esta Lei responsabiliza o Município pelo pagamento do aluguel de uma casa residencial para o encarregado da Delegacia do Serviço Militar, com sede em Patos de Minas, com base na Resolução 138, art. 73, § único, nº 3 do regulamento pra os Tiros de Guerras. 

§ único – Em caso de suspenso das atividades da Delegacia do Serviço Militar, em Patos de Minas, tal fato desobriga o Município da Responsabilidade assumida pelo art. 1º.


Art. 2º - Para fazer face ao pagamento do aluguel da residência autorizada pelo artigo anterior, fica o Chefe do Executivo autorizado a dispender, no exercício de 1.971, a importância de Cr$ 1.500,00 (um mil e quinhentos cruzeiros)

§ 3º - No orçamento de 1.972 e subseqüentes, haverá dotação específica para cumprir o disposto no termo contratual de locação.


Art. 3º - A despesa  citada no art. 2º será atendido pela abertura de crédito especial na dotação:
	SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

	3.0.0.0
	- DESPESAS CORRENTES
	

	3.2.3.0 - 
	- Transferências Correntes
	

	3.2.3.0 - 89
	- Subvenções Sociais.................
	Cr$   1.500,00

	E a conseqüente anulação total da seguinte dotação:

	SERVIÇO DO PATRIMÔNIO

	4.0.0.0
	- DESPESAS DE CAPITAL 
	

	4.1.0.0
	- Investimentos
	

	4.1.3.0 – 96
	- Equipamentos e Instalações.....
	Cr$   1.500,00



Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 23 de agosto de 1971.
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

